
SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA COM VISTAS À APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR COM O INTUITO DE DISPOR SOBRE A

AMPLIAÇÃO DOS USOS E ATIVIDADES PARA O SETOR COMERCIAL SUL,
LOCALIZADO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO PLANO PILOTO – RA I
APARTADO DA MINUTA DO PLANO DE PRESERVAÇÃO DO CONJUNTO

URBANÍSTICO DE BRASÍLIA – PPCUB
Às dezenove horas do dia sete do mês de novembro do ano de dois mil e vinte dois, no
Setor Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A – Edifício Number One - Asa Norte
Brasília/DF - 18º andar, em cumprimento ao Decreto nº 41.841, de 26 de fevereiro de
2021, que revogou o Decreto nº 40.546, de 20 de março de 2020, foi iniciada a Audiência
Pública com vistas à apresentação da proposta de Projeto de Lei Complementar com o
intuito de dispor sobre a ampliação dos usos e atividades para o Setor Comercial Sul,
localizado na Região Administrativa do Plano Piloto – RA I, apartado da minuta do Plano
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB, pelo Senhor Mateus
Leandro de Oliveira, Secretário de Estado da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Habitação – SEDUH. Inicialmente, o Senhor Orlando Dias Pereira, Assessor da
Assessoria Técnica de Órgãos Colegiados – ASCOL/SEDUH, deu início à Audiência
Pública, cumprimentando a todos os presentes. Registrou a presença da Senhora Janaína
Domingos Vieira, Secretária Executiva de Gestão e Planejamento do Território –
SEGESP, do Senhor Ricardo Augusto de Noronha, Subsecretário do Conjunto Urbanístico
de Brasília – SCUB e da Senhora Ilka Teodoro, Administradora do Plano Piloto. Registrou
ainda as presenças do Senhor Sebastião Abritta, Primeiro Vice-Presidente da Federação
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Distrito Federal (Fecomércio DF) e
Presidente do Sindicato do Comércio Varejista (Sindivarejista), Senhor Ovídio Maia
Filho, Representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Distrito
Federal (Fecomércio DF) e membro do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do
Distrito Federal (CONPLAN) e do Senhor Leonardo Serra Rossigneux Vieira,
Representante da Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal (OAB/DF).
Informou que o primeiro aviso de convocação foi publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 182, de 27 de setembro de 2022 e em jornal de grande circulação no mesmo dia
e que o segundo aviso de convocação foi publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 194, de 14 de outubro de 2022, bem como foi dada publicidade na página oficial da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Habitação do Distrito Federal (SEDUH), no
mesmo dia, em conformidade ao que dispõe a Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013.
Anunciou que a Audiência Pública tratará sobre os assuntos constantes da pauta a seguir
transcrita: 1. Abertura dos trabalhos; 2. Apresentação Técnica; 3. Debates e respostas às
perguntas realizadas; 4. Encerramento. Abordou que a Audiência Pública possui caráter
consultivo e tem como objetivo debater e recolher contribuições. Discorreu que a ocasião
estava sendo registrada por gravação de vídeo e áudio, sendo que o material produzido
comporá a memória do processo, bem como será publicizado na página eletrônica da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
(SEDUH) através do link “Audiência Pública” e a Ata será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal (DODF) em até trinta dias a contar da realização dessa Audiência Pública.
Apresentou as condições para manifestação oral do público presente, exigindo, para tanto,
a prévia inscrição, no momento oportuno. Solicitou que as manifestações respeitassem a
ordem de inscrições e explicou que as falas seriam organizadas pela Assessoria Técnica de
Órgãos Colegiados (ASCOM), bastando que o interlocutor levantasse a mão para efetuar
sua inscrição. Informou a todos que o tempo de duração das falas seria de cinco minutos
quando se tratasse de Representantes de entidades e de três minutos, em caso de
manifestações individuais. Finalizou ressaltando que a presente Audiência Pública estava
sendo transmitida através do canal “Conecta SEDUH”, no Youtube. Dito isso, seguiu ao
Item 1. Ordem do dia: 1.1. Abertura dos trabalhos: O Senhor Secretário de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (SEDUH), Mateus Leandro de
Oliveira, deu início a reunião, cumprimentando a todos e desejou boas-vindas aos
presentes, manifestando alegria ao receber os presentes na nova sala de reuniões da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
(SEDUH). Justificou, brevemente, que a reunião estava atrasada por motivos de quórum,
razão pela qual, assim que verificado como suficiente, a reunião foi iniciada. Discursou
alegando que apesar da quantidade elevada de pessoas presentes nas reuniões, a
representatividade, por vezes, era baixa. Contudo, ressaltou que na presente Audiência
Pública aquele não era o problema, pois a representatividade dos segmentos e entidades
era robusta. Registrou a presença do Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
da Universidade de Brasília (FAU/UnB), Senhor Frederico Flósculo Pinheiro Barreto,
desejando-lhe, especialmente, as boas-vindas. Iniciou, brevemente, informando sobre o
trabalho de construção da minuta do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de
Brasília (PPCUB), alegando que nos últimos quatro anos, em decorrência de todas as
atividades desempenhadas há dez anos atrás, o Projeto de Lei Complementar (PLC) do
Plano de Preservação passou um ano sendo analisado pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o qual, na gestão anterior, havia realizado
apontamentos significativos. Mencionou que com a retomada dos trabalhos pela nova
gestão e, com a instauração da Câmara temática do Conselho de Planejamento Territorial
e Urbano do Distrito Federal (CONPLAN), além de mais uma etapa concluida pelo
Senhor Governador do Distrito Federal, Ibanez Rocha, da revitalização das obras do Setor
Comercial Sul (SCS), pleiteado pela Prefeitura local,

houve o recebimento de uma série de diligências pela Federação do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo do Distrito Federal (Fecomércio DF), distribuído pelo Senhor Ovidio
Maia Filho, Representante da entidade dentro da Câmara Temática, constituída para
prosseguir com a análise da minuta do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de
Brasília (PPCUB), alegando que independente do andamento do Plano de Preservação, se
houvesse consenso dentro da Câmara Temática formada por entidades que compõem o
Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal (CONPLAN), que
pudesse ser apartado do Planejamento, aquele mesmo capítulo que contava com o parecer
emitido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), com a
aprovação daqueles membros das entidades que compunham a Câmara Temática, sobre os
usos do Setor Comercial Sul (SCS), asseverando, contudo, que a Câmara Temática era
formada por onze entidades do Governo e da Sociedade Civil, dentre as quais citou como
participantes: o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal (CAU/UnB), o
Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) e a Federação do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Distrito Federal (Fecomércio DF). Prosseguiu narrando que houve o consenso
de que o Setor Comercial Sul (SCS) merecia uma medida emergencial, no sentido de
avançar com uma proposta, que culminou no Projeto de Lei Complementar (PLC)
divulgado, para que não representasse uma espécie de “freio de mão” em relação ao Plano
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília (PPCUB), a fim de que no prazo de
trinta dias, de acordo com o anunciado, fosse concluída a redação referente ao Plano de
Preservação. Explanou sobre a preocupação do que pode acontecer ao final do ano de 2022
com as duas propostas, constantes nos dois Projetos de Lei Complementar, quando ambos
estiverem na Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), hipótese na qual poderiam
surgir dúvidas quanto à necessidade de dois projetos, em apartado, estarem sujeitos a
apreciação concomitante. Todavia, tranquilizou a todos justificando que caberia a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (CLDF) avaliar a possibilidade de o Setor Comercial Sul
(SCS) já estar com o seu respectivo processo de planejamento aprovado, ainda que o
Projeto de Lei Complementar (PLC) do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de
Brasília (PPCUB) ensejasse mais tempo de discussão. Assim, asseverou que a Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (SEDUH) estava se
esforçando para cumprir o compromisso com a Cidade e a Sociedade ao encaminhar o
Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília (PPCUB), ainda no presente ano,
à votação. Entretanto, não descartou a possibilidade de que ocorra um debate aprofundado
entre os parlamentares. Desse modo, existindo entendimento do legislativo distrital de que o
Projeto de Lei Complementar (PLC), referente ao Setor Comercial Sul (SCS), se encontra
maduro para votação e o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
(PPCUB), ainda padeceria de discussão, apesar de cumpridas todas as etapas do
cronograma pelo Poder Executivo, quanto à confecção das redações, a Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (SEDUH) acreditava ser de
suma importância conferir essa oportunidade para que os parlamentares entenderem que a
Região Comercial Sul merecia a adoção de medidas mais rápidas. Salientou que tudo o que
estivesse contido no Projeto de Lei Complementar tangente ao Setor Comercial Sul (SCS)
estaria espelhado no bojo do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
(PPCUB), assim como ocorreu no Projeto de Lei Complementar referente ao Setor de
Indústria Gráficas (SIG), em 2019. Reconheceu que o Setor possui potencialidade para se
utilizar de novos usos e lembrou a todos que os usos apenas serão não residenciais,
restringindo-se, assim, a utilização para fins comerciais e de prestação de serviços, tendo
em vista que o uso para moradia seria discutido num segundo momento. Explicou que a
prioridade seria a aprovação do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
(PPCUB) para após efetuar a retomada da discussão sobre habitação nas áreas centrais da
Cidade. Compreendeu que os novos usos propostos atualizavam a lógica implementada pela
Norma de Edificação, Uso e Gabarito (NGB), consoante à época da criação, trazendo,
assim, uma condição de atração de investimentos, bem como o uso educacional, como
havia sido a muito pleiteado. Rememorou a respeito das Classificações Nacionais de
Atividades Econômicas (CNAEs), as quais sequer existiam, e exemplificou alegando que
não existiam classificações voltadas ao exercício da atividade empresarial no ramo de
tecnologia naquela região. Considerou que, com a provação do Projeto de Lei
Complementar (PLC) do Setor Comercial Sul (SCS), no ano de 2022, na Câmara
Legislativa do Distrito Federal (CLDF), surgiria a possibilidade de atrair novos
investimentos para o próximo ano. Por derradeiro, reforçou, novamente, as boas-vindas a
todos e desejou-lhes uma ótima reunião, asseverando, contudo, que o objetivo seria o de
ouvir a todos, a fim de que fossem avaliadas as contribuições ofertadas na presente
Audiência Pública, com o propósito de encaminhá-las aos conselheiros do Conselho de
Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal (CONPLAN), inclusive com uma
proposta de redação final a ser discutida no âmbito daquele Colegiado. Dessa forma,
franqueou a palavra. A Senhora Ilka Teodoro, Administradora Regional da Região
Administrativa do Plano Piloto (RA-I), iniciou agradecendo o convite e a oportunidade de
poder participar da presente audiência pública, a qual julgou ser de imensa importância para
a Administração Regional. Saudou e cumprimentou a todos os representantes da sociedade
civil e dos setores produtivos presentes, argumentando ser “muito legal” ver a presença
massiva de tantos representantes na discussão sobre o assunto, objeto da ocasião,
ressaltando ser necessário que o debate ocorresse naquele momento. Parabenizou a
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
(SEDUH) e toda a equipe responsável, especialmente na pessoa da Senhora Janaína
Domingos Vieira e do Senhor Ricardo Augusto de Noronha, por todo o trabalho
desenvolvido na elaboração da minuta. Observou que o Plano de Preservação do Conjunto
Urbanístico de Brasília (PPCUB) se trata de um Projeto de Lei Complementar (PLC) que
vem sendo discutido há muitos anos, o qual não lograva avanços. Opinou acrescentando
que a atual gestão se debruçou sobre a proposta e conseguiu entregar uma
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